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 O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República 

signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, vem, à presença de Vossa 

Excelência, com fundamento nos artigos 37, § 4°, 127, caput e 129, da Constituição 

Federal, na Lei Complementar 75/93, na Lei 8.429/92, na Lei 7.347/85 e demais 

dispositivos aplicáveis à espécie, ajuizar a presente 

 

AÇÃO CIVIL POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  

em face de: 

 

JOSÉ ROGÉRIO CAVALCANTE FARIAS, CPF nº: 
088.339.154-68, Ex-Prefeito do Município de Barra de 
Santo Antônio/AL, domiciliado na rua João da Silva Moraes, 
nº 730, Ilha da Crôa, Barra de Santo Antônio/AL, 
CEP57925000; 
 

SOMMA QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ nº 
07.228.627/0001-43, representada por GABRIELA MOTA 
GAMA, com sede na rua Desembargador Almeida 
Guimarães, nº 109, Pajuçara, Maceió/AL, CEP 57030-160; 

 

GABRIELA MOTA GAMA, CPF nº 011.219.314-56, 
representante legal da empresa SOMMA QUALITY 
CONSTRUÇÕES LTDA., domiciliada na Avenida Sílvio Carlos 
Viana, nº 2579, apt. 102, Ponta Verde, Maceió/AL, CEP 
57035-160. 

 

pelas razões fáticas e jurídicas que passa a expor. 



 

I –  DO OBJETO DA AÇÃO 

A presente demanda tem por objeto irregularidades verificadas na 

execução do contrato de repasse nº 0303844-09/2009 (SIAFI 714476), firmado entre o 

Ministério das Cidades (atualmente incorporado ao Ministério do Desenvolvimento 

Regional) e o Município de Barra do Santo Antônio/AL, no ano de 2009. 

Os fatos tratados nesta ação foram objeto de apuração na Procuradoria 

da República no Estado de Alagoas por meio do IC nº 1.11.000.000591/2017-32, cuja 

cópia digitalizada segue em anexo. 

 

II - DOS FATOS 

  No intuito de promover o desenvolvimento urbano e melhoria na 

qualidade de vida das famílias locais, o Ministério das Cidades, representado pela CAIXA, 

celebrou o contrato de repasse nº 0303844-09/2009 (SIAFI 714476) com o Município de 

Barra de Santo Antônio/AL, tendo por objeto a pavimentação de ruas em paralelepípedo 

no Município. 

  Firmado em 31/12/2009, o contrato estipulou o repasse de R$ 196.400,00 

(cento e noventa e seis mil e quatrocentos reais) pelo Ministério e a contrapartida de 

R$ 66.760,00 (sessenta e seis mil, setecentos e sessenta reais) por parte do ente 

municipal, perfazendo o total de R$ 263.160,00 (duzentos e sessenta e três mil, cento e 

sessenta reais).  

Do montante global acima mencionado, R$ 111.485,74 (cento e onze mil, 

quatrocentos e oitenta e cinco reais e setenta e quatro centavos) foram efetivamente 

desbloqueados à edilidade, sendo o valor histórico de R$ 79.688,17 (setenta e nove mil, 

seiscentos e oitenta e oito reais e dezessete centavos) correspondente ao repasse 

federal, na forma explicitada na tabela a seguir1: 

 

Data de desbloqueio Repasse R$ Contrapartida R$ Total R$ 

26/04/2012 49.545,20 17.337,57 66.882,77 

10/03/2015 30.142,97 14.460,00 44.602,97 

 
1 Fls. 211, vol. I, IC 591/2017-32. 



  A fim de executar o objeto, o Município de Barra de Santo Antônio 

promoveu a Tomada de preços nº 01/2011, que resultou na contratação da empresa 

SOMMA QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA (CNPJ nº 07.228.627/0001-43). O referido ajuste 

sofreu sucessivas prorrogações, vigorando, assim, de 15/01/2011 a 30/04/2016. 

Os serviços, que foram iniciados em 02/09/2011, compreenderiam a 

pavimentação em pedra granítica e a drenagem superficial em bueiros no Loteamento 

Monte Carlos, mais especificamente nas ruas Alagoas, Sergipe, Rio Grande do 

Norte e em trecho da Rua José Aristides de Melo.  

A obra, contudo, não foi finalizada, cumprindo destacar que o último 

relatório de acompanhamento de engenharia, emitido pela Prefeitura em 15/06/2014, 

indicou um percentual de evolução física de 43,28% (equivalente a R$ 111.485,74). 

  Outrossim, vistoria de atesto efetuada pela CAIXA e denúncias 

apresentadas junto a este órgão ministerial (posteriormente corroboradas por inspeções 

in loco efetuadas por servidores do MPF) revelaram irregularidades significativas na 

parcela do objeto que foi efetivamente executada, as quais serão detalhadas a seguir. 

 

II.1 – DA AUSÊNCIA DE FUNCIONALIDADE DAS OBRAS EXECUTADAS 

  Conforme solicitação do tomador, a CAIXA efetuou vistoria técnica nos 

serviços executados em 11/05/2016, ocasião em que concluiu pela AUSÊNCIA DE 

FUNCIONALIDADE das obras atinentes ao contrato de repasse2. 

  Dentre os apontamentos do relatório formulado por servidora daquela 

empresa pública federal, cumpre destacar os seguintes: 

a) Foram executados os serviços de pavimentação em paralelepípedo e 

meio-fio em concreto pré-moldado nas ruas Sergipe, em trecho da Rua Alagoas e na 

Rua Aristides de Melo; 

b) Não houve execução de serviços na Rua Rio Grande do Norte e em 

cerca de metade da Rua Alagoas; 

c) Todas as ruas onde houve execução de serviços apresentam problemas 

de lançamento, pela população local, de água servida e de esgoto no pavimento. Ainda, 

os pavimentos apresentavam muitos trechos cobertos por vegetação gramínea;  

 
2 Fls. 196 a 198, vol. I, IC 591/2017-32. 

 



d) Não houve execução de calçadas em nenhuma das ruas, apesar de 

previstas nos projetos e planilhas orçamentárias; 

e) Não houve identificação nem sinalização viária das ruas. 

Ressalte-se que os serviços elencados nos itens “c”, “d” e “e” 

estavam expressamente previstos nos projetos e nas planilhas orçamentárias 

referentes ao contrato, conforme atesta documentação presente nos anexos 

I e II deste Inquérito Civil, encaminhada a este órgão ministerial pela própria 

Prefeitura.3 

Ou seja, os gestores responsáveis autorizaram e a empresa SOMMA 

QUALITY recebeu pagamentos por obras de má qualidade e que suprimiram serviços 

básicos, a ponto de o processo de pavimentação ser considerado SEM FUNCIONALIDADE 

pela CEF.  

Outrossim, a remuneração foi processada mesmo diante do 

descumprimento contratual por parte da empresa, pois, reitera-se, os serviços que 

deixaram de ser executados estavam expressamente previstos no contrato. 

Por fim, cumpre destacar que, em decorrência das irregularidades acima 

mencionadas, a CAIXA expediu diversos ofícios ao Município, solicitando a regularização 

das pendências ou a devolução dos recursos repassados à edilidade pelo Ministério das 

Cidades. 

Contudo, nenhuma providência foi tomada pela edilidade, levando a CEF 

a instaurar Tomada de Contas Especial nº 1905/2018, a qual foi remetida ao Tribunal de 

Contas da União (TCU) e atualmente aguarda julgamento neste órgão de controle 

(Processo nº 028.969/2019-7). 

 

II.2 – DA REMOÇÃO DE PEDRAS GRANÍTICAS PARA REUTILIZAÇÃO NAS 

OBRAS REFERENTES AO CONTRATO DE REPASSE 

Além da ausência de funcionalidade da parcela efetivamente executada 

das obras, conforme demonstrado no tópico anterior, representações formuladas junto 

a este órgão ministerial e diligências empreendidas no âmbito desta Procuradoria 

apontaram que os paralelepípedos utilizados na pavimentação das ruas do Loteamento 

 
3 Fl. 78, vol. I, IC 591/2017-32. 



Monte Carlos foram removidas de outras localidades do Município, notadamente da 

estrada de acesso à Praia de Carro Quebrado.4 

  Tais fatos vieram à tona em inspeções in loco efetuada por servidores 

deste órgão ministerial, cujas constatações foram documentadas nos relatórios de 

missão nº 23/2013 e nº 03/2017, presentes às fls. 128 a 154 e 83 a 105 do IC 

591/2017-32, respectivamente. 

  No âmbito do relatório nº 23/2013, mostra-se pertinente destacar os 

seguintes excertos: 

Aos 03 (três) do mês de outubro do corrente ano, saímos da PR/AL, por 
volta das 09h00 e às 09h48 chegamos ao Município de Barra de Santo 
Antônio. Procuramos nos informar sobre os locais onde o calçamento foi 
retirado e instalado em outras áreas distintas aos interesses da 
comunidade local. Procuramos informações e populares nos indicaram 
alguns locais onde foi iniciado o serviço de pavimentação de ruas. 

Nos dirigimos até a Rua Manoel Canuto da Silva, onde encontramos 
uma pequena mercearia, sob nº 19, que tem como proprietário o 
Senhor José João da Silva, conhecido por Zezinho. Na porta do 
comércio Zezinho, nos deparamos com um amontoado de pedras 
em formato de paralelepípedo (fotos 07 e 08). Procuramos saber o 
motivo pelo qual aquelas pedras estavam ali. O Senhor Zezinho 
informou, ainda, que foram retiradas do acesso à praia de Carro 
Quebrado. Que as pedras estão naquele local há tempo na promessa 
que a rua será calçada. No mesmo local, encontramos o Senhor 
Manoel Silva, ex-vereador do Município de Barra de Santo Antônio. 
O ex-edil confirmou as palavras do Senhor Zezinho, ao afirmar que 
as pedras foram retiradas do acesso à Praia de Carro Quebrado, e 
que outras ruas a exemplo da Manoel Canuto da Silva, também 
estavam sendo calçadas com as pedras retiradas do mesmo local. 
(...) 

Voltamos à Rua Juliana Cavalcante Modesto, contactamos com 
algumas pessoas, que informaram que trabalharam na pavimentação 
das ruas e que as pedras realmente foram retiradas do acesso à Praia 
de Carro Quebrado e que o responsável pela construção foi o Senhor 
Severino junto com seu filho e que eles residiam no Município de 
Matriz de Camaragibe (...) 

(...) Fomos até sua residência, o abordamos e fomos informados por ele 
que realmente executou os serviços de pavimentação na cidade de 
Barra de Santo Antônio (...) 

 
4  As representações inicialmente formuladas junto a este órgão ministerial deram origem ao IC 

1.11.000.001059/2013-17 e tratavam da remoção de paralelepípedos da estrada de acesso à praia de Carro 

Quebrado, a qual teria sido pavimentada com recursos federais. Tendo em vista que as obras já haviam sido 

concluídas há mais de 15 (quinze) anos, o Procurador oficiante entendeu que os recursos federais 

eventualmente empregados já haviam sido incorporados ao patrimônio municipal, razão pela qual declinou 

atribuições ao MPE/AL.  

Antes, porém, foi determinada a instauração de um novo procedimento nesta Procuradoria da 

República, tendo em vista que, durante a apuração dos fatos referentes ao IC 1059/2013-17 (ao qual foi 

apensado o IC 1.11.000.000929/2013-22), constatou-se que as pedras graníticas removidas da estrada de 

acesso à Praia de Carro Quebrado estavam sendo reutilizadas em na pavimentação das ruas do 

Loteamento Monte Carlos, obra esta objeto de contrato de repasse firmado entre o Município e o 

Ministério das Cidades. Assim, foi a partir desta determinação que se instaurou o IC 

1.11.000.000591/2017-32. 



(...) Informou que foi contratado pela Prefeitura de Barra de Santo 
Antônio para executar a pavimentação de ruas acima citadas, além 
de retirar pedras e recolocá-las em outros locais. 

(...) Retornamos ao Município de Barra de Santo Antônio, onde nos 
dirigimos até o Loteamento Monte Carlo, local em que também 
encontramos um amontoado de pedras, numa rua que fica 
localizada na parte anterior do Supermercado Verdejante e vizinho 
à Loja Santo Antônio (Fotos 31 e 32). (Grifamos) 

 

  Já no relatório de missão nº 03/2017, mostra-se relevante evidenciar 

os seguintes trechos: 

Na estrada que liga Ilha da Crôa à praia de Carro Quebrado, 
encontramos vários trechos onde foram retiradas as pedras de 
calçamento (Fotos 1,2, 3 e 4) (...) 

Continuando nossa diligência na estrada de acesso à praia de Carro 
Quebrado, encontramos o senhor Luiz Carlos dos Santos, que reside na 
localidade conhecida por Fazenda da Ilha, que indagado quanto à 
retirada das pedras da pavimentação da estrada que liga Ilha da Crôa a 
praia da Carro Quebrado, ele informou que foram retiradas e relocadas 
na Vila São Pedro e em outras ruas da cidade de Barra de Santo Antônio 
(....) 

Dando prosseguimento, fomos ao loteamento Monte Carlos, situado na 
área urbana da cidade, próximo ao acesso à AL-101-Norte. No 
loteamento identificamos a Rua José Aristides de Melo, conhecida 
também como rua campo, que teve parte do seu leito calçado com 
pedras retiradas do acesso à praia de Carro Quebrado (fotos 9, 10 e 11) 

(...) fomos à Rua Sergipe, e lá constatamos que não há calçamento 
(Foto-12). E quanto à Rua Rio Grande do Norte, observamos que 
também não é calçada (Foto-13). 

 

Cumpre salientar que a remoção e realocação das pedras graníticas se 

deu durante a gestão de JOSÉ ROGÉRIO CAVALCANTE FARIAS, sendo a ele atribuídas 

as ordens para execução destes serviços. 

Destaque-se, inclusive, que, em manifestação de fls. 18 a 20 deste IC, o 

ex-prefeito admite que paralelepípedos foram removidos para reposicionamento em 

outras localidades do Município, afirmando que: “entendemos que a realocação dos 

paralelepípedos da AL-101, retirando-os de um trecho onde não há residências e, sequer 

automóveis, vem atender ao interesse público, sendo induvidoso que tal providência 

melhorará significativamente os transtornos inerentes à exposição daquela parcela da 

população aos agentes causadores de danos à saúde”. 

  No entanto, a declaração do ex-gestor não se mostra apta a justificar 

a reutilização das pedras na pavimentação das ruas do Loteamento Monte 

Carlos, tendo em vista que esta obra já estava sendo financiada pelo contrato 

de repasse nº 0303844-09/2009 (SIAFI 714476). 



   Os serviços de pavimentação, por óbvio, deveriam incluir 

paralelepípedos novos, até mesmo porque não se mostra razoável que projeto 

que visa aprimorar o acesso e a mobilidade urbanas em cidades de pequeno 

porte o faça às custas da precarização destes mesmos aspectos em outras 

regiões do Município. 

Destarte, depreende-se que a manobra foi utilizada para mascarar custos, 

a fim de dissimular a real aplicação das verbas que deveriam ter sido destinadas às obras 

de pavimentação atinentes ao contrato de repasse. 

 

III – DA LEGITIMIDADE PASSIVA 

Nos termos da Lei nº 8.429/92, sujeitam-se às sanções nela previstas os 

agentes públicos, servidores ou não, bem como os particulares que de qualquer forma 

induzam ou concorram para a prática do ato de improbidade, ou dele se beneficiem sob 

qualquer forma, direta ou indireta. 

O artigo 2° do diploma legal supracitado conceitua agente público nos 

seguintes termos, in verbis: 

Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele 
que exerce, ainda que transitoriamente e sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas no artigo anterior. 

 

Desse modo, torna-se incontestável a legitimidade passiva dos réus para 

integrar o polo passivo da presente demanda, senão vejamos. 

JOSÉ ROGÉRIO CAVALCANTE FARIAS, Prefeito de Barra de Santo 

Antônio no período compreendido entre 01/01/2013 e 04/04/20165, esteve à frente do 

Município durante a maior parte da execução do contrato de repasse nº 0303844-

09/2009 (SIAFI 714476).  

Durante sua gestão, foi autorizado e efetivado o pagamento de 

R$ 44.602,97 (quarenta e quatro mil reais, seiscentos e dois reais e noventa e sete 

centavos) à empresa SOMMA QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA., apesar da construtora não 

 
5 JOSÉ ROGÉRIO CAVALVANTE FARIAS foi afastado da Prefeitura antes do término de seu mandato, 

em decorrência de decisão proferida no âmbito da Ação Civil de Improbidade nº 

080000/45.2016.8.02.0028. O cargo passou a ser ocupado pelo vice-prefeito CARLOS ALEXANDRE 

PEREIRA LINS, a partir de 05/04/2016. 



ter realizado serviços essenciais discriminados nos projetos e nas planilhas orçamentárias 

atinentes ao contrato de repasse, consoante demonstrado no item II.1. 

Além disto, conforme explicitado no item II.2, partiram do ex-gestor as 

ordens de remoção de paralelepípedos da estrada de acesso à praia de Carro Quebrado 

e sua realocação noutros pontos da cidade, incluindo as ruas do Loteamento Monte 

Carlos, em clara tentativa de dissimular a efetiva destinação dos recursos que deveriam 

ser empregados na execução do contrato de repasse nº 0303844-09/2009 (SIAFI 

714476). 

Por outro lado, embora a empresa SOMMA QUALITY CONSTRUÇÕES 

LTDA., e sua representante legal GABRIELA MOTA GAMA, não façam parte da 

Administração Pública, não devem escapar às punições da Lei nº 8.429/92, nos termos 

do art. 3º da LIA, adiante descrito: 

Art. 3°. As disposições desta Lei são aplicáveis, no que 
couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, 
induza ou concorra para a prática do ato de improbidade 
ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou 
indireta. 

 

Conforme já demonstrado, a empresa SOMMA QUALITY 

CONSTRUÇÕES LTDA. recebeu pagamentos por obras de baixa qualidade e que 

posteriormente foram tidas como SEM FUNCIONALIDADE pela CAIXA, tendo em vista a 

inexecução de serviços básicos contratualmente previstos (Item II.2). 

Doutra banda, GABRIELA MOTA GAMA, enquanto sócia-administradora 

da empresa SOMMA QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA., participou diretamente dos atos 

causadores de dano ao erário, inclusive solicitando pagamentos por serviços de má 

qualidade e que não atendiam às disposições contratuais. 

Por fim, em que pese ser MARIA CÍCERA MENDONÇA CASADO a gestora 

que esteve à frente do Poder Executivo Municipal no período inicial de execução do 

contrato, tendo sido responsável, inclusive, pela assinatura dos ajustes com o Ministério 

das Cidades e com a empresa SOMMA QUALITY e pela autorização de pagamento 

referente à primeira medição, a ex-prefeita deixou de ser incluída no polo passivo da 

demanda em virtude da prescrição, tendo em vista o decurso de prazo superior a cinco 

anos desde o término de seu mandato, em 2012 (art. 23, I, Lei nº 8.429/92). 

 

 



IV – DA LEGITIMIDADE ATIVA 

A legitimidade do Ministério Público Federal para ajuizamento da presente 

ação de improbidade administrativa repousa, essencialmente, na Constituição Federal de 

1988. 

Ao definir as funções institucionais do parquet, a Lei Maior prediz, 

expressamente, no inciso III, do seu art. 129, que lhe compete “promover o inquérito 

civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”. 

 Atentando para o mandamento constitucional, a Lei Orgânica do 

Ministério Público da União, Lei Complementar 75/93, reza, in verbis, que: 

Art. 6º Compete ao Ministério Público da União: 
VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para: 

(...) 

b) a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, 
dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico 
e paisagístico; 

Por fim, completando o arcabouço normativo que confere legitimidade ao 

Órgão Ministerial para a propositura das ações de improbidade administrativa, tem-se o 

disposto na Lei 8.429/92, artigo 17: “A ação principal, que terá o rito ordinário, será 

proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias 

da efetivação da medida cautelar”. 

Logo, indubitável a legitimidade ativa do parquet para figurar no polo ativo 

da presente demanda. 

 

V – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 

Nos termos do art. 109, I, da CF/88: 

 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 
pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 
assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes 
de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 
Trabalho”. (…) 

 

Dessa forma, tratando-se de atos de improbidade que atinjam o 

patrimônio público da União, de suas entidades autárquicas ou de empresas públicas 

federais, a competência será da Justiça Federal. 



In casu, os atos ilícitos praticados envolveram recursos federais 

transferidos pelo Ministério das Cidades ao Município de Barra de Santo Antônio em 

virtude do contrato de repasse nº 0303844-09/2009 (SIAFI 714476), conforme 

demonstrado no item II. 

Ademais, consoante jurisprudência do STJ, “Se o Ministério Público 

Federal é parte, a Justiça Federal é competente para conhecer do processo.” (STJ, CC nº 

4.907/DF, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 04.10.1993). 

No mesmo sentido é o entendimento do STF:   

O MPF ajuizou ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa para apurar supostas irregularidades atribuídas a 
representantes jurídicos do Banco da Amazônia S/A. II O simples 
fato de o Ministério Público Federal ser o autor da ação de 
improbidade administrativa atrai a competência da Justiça 
Federal para o processo e o julgamento do feito. Assim, in casu, 
a competência ratione personae da Justiça Federal para 
processar e julgar o presente feito mostra-se evidenciada, à luz 
do art. 109, I, da CF/88, pelo fato de a ação de improbidade 
administrativa ter sido ajuizada por órgão da União, no caso, o 
Ministério Público Federal. III – Como, no caso sob exame, o 
MPF – órgão da União – é o autor da ação, a competência é da 
Justiça Federal para processá-la e julgá-la, em face da 
competência ratione personae da Justiça Federal, fixada no art. 
109, I, da CF/88. (STF - ARE: 850927 DF, Relator: Min. LUIZ 
FUX, Data de Julgamento: 18/12/2014, Data de Publicação: 
DJe-023 DIVULG 03/02/2015 PUBLIC 04/02/2015). 

 

Destarte, resta cristalina a competência da Justiça Federal, nos termos do 

art. 109, I, da CF/88, mormente por envolver interesse de autarquia federal. 

 

VI – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Segundo a doutrina especializada, probidade tem seu significado 

relacionado à retidão da conduta, à honradez, à integridade de caráter e à honestidade. 

Conforme podemos verificar, todos esses atributos, de certa forma, mantêm íntima 

relação com a moralidade. Entretanto, desde logo, cabe esclarecermos que os conceitos 

de probidade e de moralidade são distintos, ao menos, segundo nosso ordenamento 

jurídico, sendo a improbidade administrativa mais ampla que a imoralidade 

administrativa. 

A improbidade administrativa tem previsão constitucional, segundo o 

artigo 37, §4º, da Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre os atos de improbidade 

administrativa, elencando algumas de suas consequências, fazendo referência, ainda, à 



remissão à lei que regulamentaria as penas constitucionalmente mencionadas, da 

seguinte forma: 

Art. 37. §4º, da CF/88. Os atos de improbidade 
administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade 
dos bens e o ressarcimento ao Erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível 

 

Em cumprimento ao referido mandamento constitucional, editou-se a Lei 

Federal nº 8.429/92, conhecida como Lei de Improbidade Administrativa, a qual tipificou 

determinadas condutas praticadas por agentes públicos e também por particulares que 

nelas tomem parte. Por meio da referida Lei, concretizou-se o ideal constitucional de 

rotular como inadequadas as condutas ímprobas, merecedoras, por isso, de sanções. 

 As condutas caracterizadas como atos de improbidade administrativa são 

descritas, em rol meramente exemplificativo, nos artigos 9º, 10 e 11 da Lei de 

Improbidade Administrativa. O artigo 9º define os atos que importem em enriquecimento 

ilícito, o artigo 10 dispõe sobre os atos que acarretam lesão ao erário e, por fim, o artigo 

11 prevê os atos que violam os princípios da administração pública. 

 A caracterização de um certo ato, no caso concreto, como ímprobo é 

tarefa de extrema importância, sobretudo, pela existência de atos de improbidade não 

descritos de forma expressa nos referidos dispositivos legais. Neste esteio, far-se-á a 

classificação dos atos descritos por ocasião da exposição fática a seguir. 

 

VI. 1 – DOS ATOS QUE CAUSARAM DANO AO ERÁRIO 

  A partir da análise dos fatos narrados no início desta exordial, depreende-

se com clareza que a ausência de funcionalidade das obras executadas (II.1) e a 

remoção de pedras graníticas de outras localidades para reaproveitamento em área que 

já constituía objeto de um contrato de repasse (II.2) constituem atos ímprobos 

causadores de prejuízo ao erário, na forma dos art. 10, caput e incisos XI e XII: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa 
ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens 
ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, 
e notadamente: (...) 



XI - liberar verba pública sem a estrita observância das 
normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a 
sua aplicação irregular; 
XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se 
enriqueça ilicitamente; 

 

  Cumpre repisar que estas condutas foram perpetradas pelo ex-prefeito 

JOSÉ ROGÉRIO CAVALCANTE FARIAS, que autorizou o pagamento do valor histórico 

de R$ R$ 44.602,97 (quarenta e quatro mil reais, seiscentos e dois reais e noventa e 

sete centavos) à empresa SOMMA QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA., apesar da baixa 

qualidade dos serviços e do patente inadimplemento contratual da empresa.  

  Além disso, partiu do ex-gestor a ordem de remoção e realocação de 

paralelepípedos em área cuja pavimentação já estava sendo financiada por contrato de 

repasse, em clara tentativa de mascarar custos e dissimular a aplicação de verbas que 

deveriam ser destinadas às obras de calçamento. 

  Por outro lado, a empresa SOMMA QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA e 

sua representante legal, GABRIELA MOTA GAMA, receberam pagamento por obras de 

má-qualidade e que suprimiram serviços básicos, a ponto de a pavimentação ter sido 

completamente sem funcionalidade pela CAIXA. 

  Destarte, estima-se o prejuízo no valor atualizado de R$ 161.167,20 

(cento e sessenta e um mil, cento e sessenta e sete reais e vinte centavos)6, cuja 

responsabilização se dá da seguinte maneira: 

VALOR RESPONSÁVEIS 

R$ 103.826,03 (soma atualizada do valor de 

R$ 66.882,77) 

SOMMA QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA 

GABRIELA MOTA GAMA 

R$ 57.341,17 (soma atualizada do valor de 

R$ 44.602,97) 

JOSÉ ROGÉRIO CAVALCANTE FARIAS 

SOMMA QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA 

GABRIELA MOTA GAMA 

 
6 A soma, que considerou os valores expostos na tabela constante no item II, foi obtida da seguinte forma: 

O valor de R$ 66.882,77 (sessenta e seis mil, oitocentos e oitenta e dois reais e setenta e sete centavos) foi 

atualizado, segundo o IPCA, de abril de 2012 a abril de 2020, totalizando R$ 103.826,03 (cento e três mil , 

oitocentos e vinte e seis reais e três centavos). Já a soma de R$ 44.602,97 (quarenta e quatro mil, seiscentos 

e dois reais e noventa e sete centavos) foi atualizada, segundo o IPCA, de março de 2015 a abril de 2020, 

totalizando R$ 57.341,17 (cinquenta e sete mil, trezentos e quarenta e um reais e dezessete centavos). 

Somados estes valores, chegou-se ao montante atualizado de R$ 161.167,20 (cento e sessenta e um mil, 

cento e sessenta e sete reais e vinte centavos). 



 

   

VI. 2 - DOS ATOS QUE VIOLARAM OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

  Subsidiariamente, as condutas acima narradas se amoldam ao art. 11 da 

Lei nº 8.429/92, em seu caput e I, em razão da não observância dos deveres de 

honestidade, legalidade e lealdade às instituições. Prevê o dispositivo: 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, e notadamente: 
(...) 
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou 
regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de 
competência; 
 

                Insta consignar que pelo princípio da moralidade administrativa ou da 

probidade administrativa requer-se dos administradores públicos a observância “não só 

da legalidade formal restrita, mas também de princípios éticos, de lealdade, de boa-fé, 

de regras que assegurem a boa administração e a disciplina interna na Administração 

Pública”.7 

  Destarte, não há dúvida de que as condutas anteriormente narradas 

geraram dano ao erário e também configuram violação aos princípios da moralidade e 

da legalidade, princípios constitucionais da Administração Pública. 

 

VII – DOS PEDIDOS E DOS REQUERIMENTOS 

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer seja julgada 

totalmente PROCEDENTE a presente Ação Civil Pública, pugnando-se: 

a) pela notificação dos requeridos para que, querendo, ofereçam 

manifestações por escrito, que poderão ser instruídas com documentos e justificações, 

no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 17, § 7°, da Lei 8.429/92; 

b) que seja recebida a presente petição inicial, determinando-se a citação 

dos requeridos para, se assim desejarem, oferecerem as suas contestações; 

 
7 Di Pietro, Maria Sylvia Zanela. Direito Administrativo, 13ª Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 647 

 



  c) a procedência do pedido, devendo ser reconhecida a prática dos 

seguintes atos de improbidade administrativa: 

 

Requeridos Capitulação legal na lei nº 8.429/93 

JOSÉ ROGÉRIO CAVALCANTE FARIAS • Art. 10, caput e incisos, XI e XII 
• Art. 11, I 

SOMMA QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA 
• Art. 10, caput e incisos, XI e XII 
• Art. 11, I 

GABRIELA MOTA GAMA • Art. 10, caput e incisos, XI e XII 
• Art. 11, I 

 

  d) ao final, a condenação dos réus, impondo-se, por via de consequência 

e no que for cabível, aos requeridos as seguintes sanções: 

1. ressarcimento integral dos danos, no valor de R$ 161.167,20 (cento e 

sessenta e um mil, cento e sessenta e sete reais e vinte centavos), com a 

responsabilização distribuída da seguinte forma: 

VALOR RESPONSÁVEIS 

R$ 103.826,03 (soma atualizada do valor 

de R$ 66.882,77) 

SOMMA QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA 

GABRIELA MOTA GAMA 

R$ 57.341,17 (soma atualizada do valor 

de R$ 44.602,97) 

JOSÉ ROGÉRIO CAVALCANTE FARIAS 

SOMMA QUALITY CONSTRUÇÕES LTDA 

GABRIELA MOTA GAMA 

 

2. perda da função pública eventualmente exercida; 

3. suspensão dos direitos políticos por 08 (oito) anos; 

4. pagamento de multa civil no importe do valor dos danos perpetrados; 

5. proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; 

e) a citação do Município de BARRA DE SANTO ANTÔNIO/AL, para os fins 

do art. 17, § 3º, da Lei 8.429/92; 



f) pela condenação dos requeridos no pagamento de todas as despesas 

processuais. 

Protesta e requere provar o alegado por todos os meios em direito 

permitidos, ou seja, prova testemunhal (cujo rol já segue em anexo), pericial, 

depoimento pessoal dos réus e prova documental. 

Atribui-se à causa o valor R$ 161.167,20 (cento e sessenta e um mil, cento 

e sessenta e sete reais e vinte centavos). 

Maceió/AL, 24 de abril de 2020. 

 

MARCIAL DUARTE COÊLHO 

Procurador da República 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ROL DE TESTEMUNHAS 



 

ÁDGER FERNANDES DA SILVA 

SEVERINO XAVIER DA SILVA 

 


